
 
PORTARIA Nº 12, DE 07 DE JANEIRO DE 2022

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e em consonância com os termos da Decisão nº 3.521/2009 do
egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Publicar, na forma constante do anexo a esta Portaria, conforme modelo aprovado na Decisão nº 3.306/2018, a consolidação das informações relativas à força de trabalho do
Governo do Distrito Federal relativamente ao mês de setembro de 2021.
Art. 2º Declarar que os dados constantes do demonstrativo foram encaminhados pelos respectivos órgãos/entidades.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ITAMAR FEITOSA
 
 

PÁGINA 5 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 9, QUINTA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2022

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



PÁGINA 6 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 9, QUINTA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2022

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



PÁGINA 7 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 9, QUINTA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2022

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



PÁGINA 8 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 9, QUINTA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 2022

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABATIMENTO DO CRÉDITO OUTORGADO
Processo: 00150-00001861/2020-34.
O Secretário-Executivo de Fazenda, no uso da sua competência, e com fundamento no art. 4º da
Portaria SEEC nº 170/2021, de 17 de junho de 2021; no inc. II do art. 1º da Portaria Conjunta
SEEC nº 30, de 1º de fevereiro de 2021; e na Declaração de Capacidade de Financiamento
publicada pela Secretaria Executiva de Fazenda da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal no DODF n.º 174, de 15 de setembro de 2021, página 03, AUTORIZA a sociedade
empresária Riachuelo S.A, CFDF nº 07.312.235/003-69 e no CNPJ nº 33.200.056/0213-08, a
aproveitar o crédito outorgado do ICMS e do ISS, da seguinte forma:
- R$ 16.785,73,correspondente ao incentivo cultural concedido ao agente cultural RSC2
EVENTOS E TREINAMENTO GERENCIAL LTDA , CFDF nº 07.609.776/001-39 e CNPJ
15.667.513/0001-28, relativo ao evento "FEED DOG" (Processo 00150-00009576/2018-47).

MARCELO RIBEIRO ALVIM

SUBSECRETARIA DA RECEITA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO

GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE
PROCESSOS ESPECIAIS

NÚCLEO DE IMUNIDADES
 

ATO DECLARATÓRIO Nº 10 – NUDIM/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC, DE 05
DE JANEIRO DE 2022

Processo: 00040-00028711/2021-32 – GAC Nº 20180912-282567-WEB. Interessado: NF
ADMINISTRACAO DE BENS MOVEIS E IMOVEIS LTDA. CNPJ: 12.755.996/0001-
24. Assunto: Revogação do Ato 628/2018 GEESP/COTRI/SUREC/SEF, de 27 de
novembro de 2018.
A GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas
no artigo 96 do Decreto nº 35.565/2014, e tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço - SUREC n° 01/2018, c/c Ordem de Serviço - COTRI n°
01/2018, com fundamento no art. 156, inciso II, § 2º, item I, da Constituição da
República; artigos 35 a 37 da Lei nº 5.172/66 - CTN; no art. 3º da Lei nº 3.830/2006 e no
art. 2º do Decreto nº 27.576/2006, DECLARA:
- REVOGADO o Ato Declaratório nº 628/2018 – GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC, 27
de novembro de 2014 considerando o pedido do interessado e a não utilização da guia de
nº 27/11/2018-213-000014-0, prevista no Ato.

ADQUIRENTE: NF ADMINISTRACAO DE BENS MOVEIS E IMOVEIS LTDA. – CNPJ nº

12.755.996/0001-24

TRANSMITENTE: NATHÁLIA SANCHES DE FARIA - CPF: 607.***.***-49

NATUREZA DA TRANSAÇÃO: INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SUSPENSÃO DO ITBI,

PROPORCIONAL AO VALOR INTEGRALIZADO AO CAPITAL SOCIAL, DECORRENTE DA

TRANSMISSÃO DO IMÓVEL ABAIXO, CONFORME DISPOSTO NO CONTRATO SOCIAL

DE 29/08/2018.

 

Identificação do Imóvel Inscrição
Matrícula /

Cartório
N º DA GUIA SUSPENSA

FAZENDA SANTA FÉ –

PARTE NORTE
RURAL

102.806 / 2º

OFÍCIO
27/11/2018/213/000014-0

Este Ato Declaratório produzirá efeitos a partir da data de sua publicação no Diário
Oficial do DF.

CRISTIANE ARAÚJO DE FARIA
Gerente

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RETIFICAÇÃO
No Despacho do Secretário de Saúde, de 21 de dezembro de 2021, publicado no DODF nº
240, de 24 de dezembro de 2021, página 9, ONDE SE LÊ: "...Processo 00060-
00560163/2021-66...", LEIA-SE : "...Processo 00060-00254187/2021-89...".

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 19, DE 10 DE JANEIRO DE 2022
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe conferem o artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal; o artigo 182 do
Decreto nº 38.631, de 2017, em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017, e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2022, o valor de R$ 1.600.000,00 (um milhão e
seiscentos mil reais), em despesas de custeio e de capital, no âmbito do Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira – PDAF, em caráter complementar, recursos
financeiros diretamente à Unidade Executora do Centro de Educação Profissional Escola de
Música de Brasília – CEP-EMB, em cota única, para a realização da 43ª edição do Curso
Internacional de Verão da Escola de Música de Brasília - CIVEBRA, que é parte integrante do
Projeto Político-Pedagógico do CEP-EMB, e das ações da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, previsto para ser realizado no início de 2022.
Art. 2º O repasse dos recursos financeiros serão distribuídos conforme os valores descritos no
anexo único, previstos no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0001, tendo como Natureza
de Despesas 335043 (custeio) e 445042 (capital), com o objetivo de promover ações
administrativas e financeiras para assegurar a execução do Projeto Político-Pedagógico do CEP-
EMB garantindo as condições adequadas para a realização da 43ª edição do CIVEBRA.
Art. 3º O recurso descentralizado em despesas de capital terá a finalidade específica de aquisição
de instrumentos musicais, equipamentos elétrico eletrônicos, bem como mobiliário para o CEP-
EMB.
§1º Os bens patrimoniais adquiridos serão incorporados ao patrimônio da Secretaria do Estado
de Educação do Distrito Federal – SEDF, em cumprimento às disposições legais do artigo 23 da
Lei nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017, e, ao final do processo de incorporação, os bens serão
transferidos para o patrimônio do CEP-EMB.
§2º Enquanto tramita o processo de incorporação dos bens, ficará o CEP-EMB responsável pela
guarda e conservação dos bens.
Art. 4º Por ocasião do pagamento dos recursos constantes no anexo único, o Ordenador de
Despesas deverá observar a regularidade da apresentação da prestação de conta pela Unidade
Executora.
Art. 5º Após a execução do presente recurso, a unidade Executora - UEx do Centro de Educação
Profissional Escola de Música de Brasília - CEP-EMB, deverá apresentar a prestação de contas
anual do CIVEBRA, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), apartado da Prestação de
Contas do PDAF ordinário, que será inicialmente composto:
I - Portaria referente à descentralização do recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.
Art. 6º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar inseridas em documento de
aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja regulamentado
modelo próprio, da Unidade Executora, previamente aprovada pelo órgão interno de deliberação
da UEx e cumprir as determinações contidas na Lei nº 6.023/2017, acrescidos dos
procedimentos abaixo elencados:
I - pagamento por meio de cheque nominativo ou por transferência eletrônica ao próprio
fornecedor do produto e/ou serviço.
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